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~ Ordem de Serviço nO2009.04372;
~ Termo de Início de Fiscalização nO2009.03408;
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EMENTA: ICMS-L FALTA DE EMISSÃO DE DOCU ~:'lNTO,!!
FI,SCAL. 2. o co~tribuinte ,deixou ?e e.mitir documento fi1~,:klnas :i,
saldas de mercadonas no penodo de JaneIro a dezembro de 2,' 07, no!!
montante de R$ 321.422,27. Recurso Oficial conhecido e não~l'pvido. 11:

3. Auto de infração julgado NULO, por unanimidade de v(\. ,'s, em I
virtude da inexistência do levantamento fiscal que sUbsi;'I,iou a'
acusação, .conforme parecer da Consultoria Tributária, adota~~ pelo
representante da douta Procuradoria Geral do Estado. ,j IjecisãO
ampan~da no conjunto probatório dos autos, em consonância 'j'Oj'".mart
53, S 2 ,lIdo Decreto 25.468/99. li!

€:p.
r:il
t:Ii

A peça fisc:al submetida_a nosso exame tem o seguinte relato: "falta de emiss,ã? de ~?cument~!fiscal,
em operaçao ou prestaçao acobertada por nota fiscal modelo 1 ou 1A e/ou sene "D e cupo ~IJfiscal.
IDeixou de emitir documento fiscal nas saídas de mercadorias no período de janeiro a deze ~:~rode
~007, no montante de R$ 321.422,27, conforme levantamento e estoque apresentaq,:, pelo
Gontribuinte". ti I,:

Após indicar os dispositivos legais infringidos o agente fiscal aponta como penalidade o AlqlK23,
• .1,

ihciso lU, alínea "b" da Lei nO12.670, alterada pela Lei n° 13418/03.1i!;
.1 I li'. rr
Anexos aos autos estão os seguintes documentos: I! li
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hSOLUÇÃO N°.: I.(~::} /2012
ia CÂMARA DE JULGAMENTO
165a SESSÃO ORDINÁRIA EM: 16/10/12
PROCESSO N°.: 1/5163/2009
AUTO DE INFRAÇÃO N°.: 1/200903023-4
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
RECORRIDA: REDE DE COMPRAS INTERMEDIAÇÃO D
AUTUANTE: João Eleutério Braga
MATRÍCULA: 00564915
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres
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GoVERNO DO
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~ Termo de Conclusão de Fiscalização nO2009.05130;
~ Sistema GIM - conta corrente;
~ Recibo de devolução de documentos fiscais;
~ Termo de revelia e despacho;
~ Termo de juntada concernente à defesa.

L Da Preliminar de Nulidade
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I Em análise aos fólios processuais,
tpatérias cogmclVels de ofício a serem questionadas, motivo
tliretamente da matéria preliminar, vejamos.
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i~.l 'Iiill,. It'.fl,. 34/38 temos o iulgamen to monocrático q uedecide pela NULI DADE da ação fi,c'i li , r .1' i

'OP~CERDACONSULTORIA TRIBUTÁRIA:. .' . ,~ ,,', i
~t,r~ves de Parecer de N°. 415/2012 a Consultona ~nbutana sugenu o ~o~hecrmen~o do re.~if:o ~e 11: i I :::i
OfICIO,negando-lhe proVimento, a fim de que seja confirmada a declsao profenda na 1' .. tancla; i i. I' , li'i

singular que foi pela NULIDADE da ação fiscal, nos termos do art. 53 do Decreto n° 25.468/; Il~. :!',: I i':':
111 il'l;

VOTO DA RELATORA til!r 11'
" ~í! I
:d ' . ~ ,. '- ;:1

Oi Trata-se de recurso oficial interposto pela CELULA~I'DE lil
r' )', I II

~ULGAMENTO pE ]O INSTÂ!'/CIA, em f~ce do recorrido REDE DE CO~J!US i I
INTERMEDIAÇAO DE NEGOCIOS COMERCIO DE PRODUTOS E INS f" OS
AGRÍCOLAS LTDA., haja vista a prolação de sentença adversa aos interesses da F~ilenda
Estadual, objetivando, em síntese, a revisão da decisão exarada na instância originária inere~!teao
~uto. d~ . i~fração s_ob o n°. 1/200903023-4. O presente recurso preenche as condiçõl",II\.,~de
admissibilIdade, razao pela qual dele conheço. .: i.
"I ~"~I No processo sub examine, a requerente fora autuada por ui' llta de
~missão de documento fiscal, em operação ou prestação acobertada por nota fiscal m~I~elo 1
QU IA e/ou série "D". O contribuinte deixou de emitir documento fiscal nas saídas de mer<p:~orias ; I

tio período de janeiro a dezembro de 2007, no montante de R$ 321.422,27. ~ !~ ~
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se depreende a existênd ,; de
pelo qual passo a con~~cer
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.; r: I
A premissa a ser considerada nesta contenda, períilha a linH: de

r~ciocínio da Consultoria Tributária e da ]O Câmara de Julgamento, por vislumbrar a inexis~~pcia
qo levantamento fiscal que subsidiou a acusação, encontrando-se o agente do fiscal imp~~ido
~ara a lavratura do Auto de Infração, por vedação legaL Ii
;\ Neste sentido, ressalte-se que em análise aos fólios processu~!~ se
~~s~un:bra~ue o feito fiscal não pode _ser acatado, ~isto que o mes,mo enco?tra-se J~ullido ~.;1rum
VICIO msanavel que compromete a açao desenvolvida, e que leva a sua nulidade, nao permt 'ndo
adentrar-se à seara meritória. fi !l.:fL

I' I

No caso em tela, reporta-se observar que a atividade administt' !tiva
de lançamento tributária é plenamente vinculada, devendo o agente de o fisco sujeitar) b às
~isposições legais, sob pena de sua inobservância viciar irremediavelmente a ação fiscal. .~li
i Assim, conforme o art. 827 do RICMS, o movimento realtrib~~vel
pode ser apurado por meio de levantamento fiscal, e, de acordo com o regido pelo art. 82,\:, do
RICMS, os documentos que servirão de base para a fundamentação da autuação devem ser ci~~dos
l1as informações complementares e anexados aos autos. Além disso, os anexos utilizad~~ no
l~vantamento celebrado pelo autuante devem ser entregues ao contribuinte, com fulcro no 9 3'1~do
~rtigo citado, senão vejamos: t~:
1i I'!I.
tI ~1li~l Art. 827 - O movimento real tributável, realizado pelo estabelecimel'fI' em
;1 determinado período, poderá ser apurado através de levantamento fi.!I}al e
~I contábil em que serão considerados o valor de entradas e saídt. :,'de

mercadorias, o dos estoques inicial e final, as despesas, outros &, '/os,
, I d bl' 'I' I 111"outras receitas e ucros o esta e eCllnento, mc USIVC evanta. ento

unitário com identificação das mercadorias e outros elerJ\:~tos
informativos, ~Ir
A t 828 7' d d "I" /' !~rr. - 10 os os ocumentos, papeis, lvros, mc uSlve arq:l/VOS

eletrônicos que serviram de base à ação fiscal devem ser mencionad's na
informação complementar ou anexados ao auto de infração, respei(~a a
indisponibilidade dos originais, se for o caso, IH!~III;
~3°_ Os anexos utilizados no levantamento de que resultar auth1 ção
deverão ser entregues, mediante cópia ou arquivo magnétic~': ao
contribuinte, juntamente com a via correspondente ao Auto de InfrJ"I.a;.:.-oe
ao Termo de Conclusão de Fiscalização que lhes couber, I"
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'~ CONTENCIOSOADMI::;:::~:d;RIBUTÁRIO - CONAT !I'
'I CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT il'
;; \ ~
'I II[" Neste azo, observa-se que a acusação de ter havido falta de em são
ae documento fiscal nas saídas de mercadorias sem que haja a devida comprovação de ~ :e a
ihfração fora cometida, não pode ser acolhida. Nesse caso, faz-se imprescindível a ciên~'l, ao
~ontribuinte do levantamento fiscal que deu subsidiou a acusação formulada, como ta '; J ém
ànexá-lo aos autos como prova da presente acusação citada. Assim, não se pode cul~ r o
contribuinte de ter cometido tal infração se o auditor fiscal que lavrou o presente Auto de Inf~:~çãO
faleceu, visto que quando há dúvida, parte-se do pressuposto de que a autuada seja inocente. f; I:

,; N- b' , b '1 . d t1 L -. ao o stante, Importante trazer a aI a que a mencIona a om ssao
~onst~tUlVICIOformal in:a.nável, conduzindo à nulidade do feito fiscal por impedi;nent:!~.da
f;utondade fiscal para a pratIca do ato, nos termo do art. 32 da do Decreto n° 25.468/99, In ve

t
:I(S:

: Art. 53 - São absolutamente nulos os atos praticados por autol11V1ade
incompetente ou impedida, ou com preterição de qualquer das gar~~tias
processuai~ con~titucionais, devendo a nulidade ser declarada de ~,t}j,:r'f,.lciO
pela ~utorzdade julgadora. I:
92° E considerada autoridade impedida aquela que: lj:
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Diante do exposto, voto pelo conhecimento do recurso o: 'ial,
~egando-Ihe provimento, para confirmar a NULIDADE da ação fiscal, em razão da inexisJ.hcia
qo levantamento fiscal que subsidiou a acusação. Encontrava-se o agente do fiscal impedidci~~ara
a lavratura do auto de Infração, por vedação legal. Nos termos do julgamento de 1° instân: ia, e
~onforme o parecer da Consultoria Tributária. til I':
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V nessa AÍbuquerque Valente
Conselheira

Secretariada Fazenda

Matteus Viana Neto
Procurador do Estado

GoVERNO no
EsTADO DO CEARÁ
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT I'I:,I!',I':"

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT • '

bECISÃO ~I;
q f, '
, I ~i :~

~istos, relatados e discutidos os presentes autos em que é recorrente CÉLULAt:iDE
A .~ -

JULGAMENTO DE ]O INSTANCIA, e recorrido REDE DE COMPRAS INTERMEDIA:'AO
DE NEGÓCIOS COMÉRCIO DE PRODUTOS E INSUMOS AGRÍCOLAS LTDA. i"" la
~âmara do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, resolve conhec~;t do
rbcurso oficial, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão declaratória de NULIn"';DE
p'roferida pela 10 Instância, com fundamento na ausência do levantamento fiscal que subsidlbu a
~ção fiscal, nos termos do voto da relatora, conforme parecer da Consultoria Tributária, ad~:ado
pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado. Ausente, por motivo justifica~ p-' o
«onselheiro Manoel Marcelo Augusto Marques Neto. I: I'~'
SALA DAS SESSÕES DA ]O CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO~! liDE
~ECURSOS TRIBUTARIOS, em Fortaleza, aos 1>' de 11 de 2012'1 t.:,I!
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